
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

AJUDÂNCIA GERAL 
BELÉM – PARÁ, 22 DE JANEIRO DE 2021. 

BOLETIM GERAL Nº 15
MENSAGEM
"Haverá mãe que possa esquecer seu bebê que ainda mama e não ter compaixão do filho ue gerou?
Embora ela possa esquecê-lo, eu não me esquecerei de você!. "Isaias 49: 15".

Para conhecimento  e  devida execução, pub l ico  o  segu in te       
1ª PARTE - SERVIÇOS DIÁRIOS

1 - SERVIÇO PARA O DIA
A CARGO DOS ORGANISMOS INTERNOS DA CORPORAÇÃO
(Fonte: Nota nº 29239 - 14º GBM)

2ª PARTE - INSTRUÇÃO
1 - NOTA DE INSTRUÇÃO Nº 02/2021 –  JANEIRO E FEVEREIRO 2021   INSTRUÇÃO DE COMBATE À INCÊNDIO
Aprovo a Nota de Instrução Nº 02/2021 – 21º GBM, a presente Nota de Instrução visa Regulamentar as instruções de combate à incêndio
em conformidade com as diretrizes da BM3 e do COP, visando à qualificação e maneabilidade da tropa com os equipamentos, táticas e
técnicas de combate, e assim proporcionando um melhor rendimento técnico, físico e de tempo - resposta das ocorrências ao efetivo do
21º Grupamento Bombeiro Militar.
Fonte: Nota nº 29369 - 2020 - Diretoria de Ensino e Instrução do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 29369 - QCG-DEI)

3ª PARTE - ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS
I -  ASSUNTOS GERAIS
A - ALTERAÇÃO DE OFICIAIS
1 - APRESENTAÇÃO
Apresentou-se na Diretoria de Pessoal o militar abaixo relacionado:
Nome Matrícula Unidade: Motivo: Data de Apresentação:

TEN CEL QOBM MARCELO MORAES NOGUEIRA 5817137/1 4º GBM Por ter cessado sua
permanência no 4° GBM 09/11/2020

Fonte: Protocolo n° 2020/927659 e Nota nº  29324 - 2021 -  Diretoria de Pessoal do CBMPA. 
(Fonte: Nota nº 29324 - QCG-DP)

2 - AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM COM DESCONTO EM FÉRIAS
Autorização de deslocamento ao militar abaixo relacionado, a fim de tratar de assunto de interesse particular: 

Nome Matrícula Local de Origem: Local de Destino: Data de Início 
(Viagem): Data Final (Viagem):

Ano de
Referência
(Férias):

CAP QOABM MAURICIO AUGUSTO NAZARIO DE MORAES 5119227/2 Castanhal-PA São Paulo-SP 22/01/2021 25/01/2021 2020

Fonte: Protocolo nº 2021/209 E nOTA Nº  29329 - 2021 - Diretoria de Pessoal do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 29329 - QCG-DP)

3 - FÉRIAS – SUSTAÇÃO
Sustação do período de férias, de acordo com o ano de referência e período disposto abaixo, ao militar relacionado, devendo este
usufruir tal direito a partir de 18 de janeiro de 2021.
Nome Matrícula Ano de Referência 

(Férias):
Data da Sustação 
(Férias): Situação:

CAP QOBM MARCUS PAULO CARTAGENES VELOSO 54185268/1 2019 01/01/2021 Pronto

Fonte: Protocolo nº 13363 - 2021 e Nota nº  2021 - 29334 - Diretoria de Pessoal do CBMPA
(Fonte: Nota nº 29334 - QCG-DP)

B - ALTERAÇÃO DE PRAÇAS
1 - L ICENÇA ESPECIAL - DEFERIMENTO
De acordo com o que preceituam os artigos 70 e 71, da Lei Estadual nº 5.251/1985:
Nome Matrícula Data de Início: Data Final: Decênio de

Referência: Deferimento:

CB QBM CAROLINA FALCÃO CARRIÇO 57217911/1 08/06/2009 08/06/2019 1ª Deferido

DESPACHO:
Boletim Geral nº 15 de 22/01/2021 Pág.: 1/16

Este documento eletrônico tem fé pública e validade jurídica. Assinado digitalmente em 24/01/2021 conforme § 2º, Art. 10, da MP Nº 2200, de 24 de
agosto de 2001, podendo sua autenticidade ser verificada no endereço siga.bombeiros.pa.gov/autenticidade utilizando o código de verificação
DABD8D2CE7 e número de controle 1179 , ou escaneando o QRcode ao lado.



DESPACHO:
1. A SCP/DP providencie a respeito;
2. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 9856 - 2021 e Nota nº  2021 - 29332 - Diretoria de Pessoal do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 29332 - QCG-DP)

2 - L ICENÇA ESPECIAL - DEFERIMENTO
De acordo com o que preceituam os artigos 70 e 71, da Lei Estadual nº 5.251/1985:
Nome Matrícula Data de Início: Data Final: Decênio de

Referência: Deferimento:

CB QBM GILSON RODRIGUES SAMPAIO 57218363/1 18/05/2009 18/05/2019 1ª Deferido

DESPACHO:
1. A SCP/DP providencie a respeito;
2. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Fonte: Requerimento nº 10066 - 2021 e Nota nº  2021 - 29333 - Diretoria de Pessoal do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 29333 - QCG-DP)

3 - REQUERIMENTO DE CERTIDÃO NEGATIVA
Certifico para os devidos fins de direito que, pesquisando no Sistema de Acompanhamento de Processo do Subcomando Geral do Corpo
de Bombeiros MIlitar do Pará, NÃO CONSTA nenhum registro de distribuição de efeito processual administrativo e Inquérito Policial Militar
em nome do militar abaixo qualificado:

NOME CPF MF REQUERIMENTO
1º SGT BM JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS 298.034.462-15 5422027 9976
 
ALEXANDRE COSTA DO NASCIMENTO - CEL QOBM
Chefe do EMG e Subcomandante Geral do CBMPA
 
1. Certidão expedida gratuitamente com base na Portaria nº 150/2013 - Cmdo Geral, de 19 de março de 2013, publicada no Boletim
Geral da Corporação nº 055/2013 de 22 de março de 2013;
2. As informações do nome, filiação, MF, CPF e RG são de responsabilidade da Diretoria de Pessoal da Corporação que foram
fornecidos através do Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA;
3. A presente certidão é extraída para fins exclusivamente administrativos do CBMPA, e não terá validade para fins de instrução de
processos judiciais;
3. Esta Certidão é válida por 30 dias, a contar da pablicação.
Fonte: Nota nº 29361 - 2021 - QCG - SUBCMDO.
(Fonte: Nota nº 29361 - QCG-SUBCMD)

4 - REQUERIMENTO DE CERTIDÃO NEGATIVA
Certifico para os devidos fins de direito que, pesquisando no Sistema de Acompanhamento de Processo do Subcomando Geral do Corpo
de Bombeiros MIlitar do Pará, NÃO CONSTA nenhum registro de distribuição de efeito processual administrativo e Inquérito Policial Militar
em nome do militar abaixo qualificado:

NOME CPF MF REQUERIMENTO
2º SGT BM RR LUIS GONZAGA FEITOSA CAMPOS 264.549.392-00 5037107 10201
 
 
ALEXANDRE COSTA DO NASCIMENTO - CEL QOBM
Chefe do EMG e Subcomandante Geral do CBMPA
 
1. Certidão expedida gratuitamente com base na Portaria nº 150/2013 - Cmdo Geral, de 19 de março de 2013, publicada no Boletim
Geral da Corporação nº 055/2013 de 22 de março de 2013;
2. As informações do nome, filiação, MF, CPF e RG são de responsabilidade da Diretoria de Pessoal da Corporação que foram
fornecidos através do Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA;
3. A presente certidão é extraída para fins exclusivamente administrativos do CBMPA, e não terá validade para fins de instrução de
processos judiciais;
3. Esta Certidão é válida por 30 dias,  a contar da publicação.
Fonte: Nota nº 29357 - QCG - SUBCMDo.
(Fonte: Nota nº 29357 - QCG-SUBCMD)

II -  ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
1 - ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL
Com o presente BG, será distribuído um Aditamento versando sobre as seguintes portarias: 1. PORTARIA Nº 915 DE 28 DE    
DEZEMBRO DE 2020  -    Institui o Grupo Técnico de Gestão de Compras Públicas (GESCOP) do Corpo de Bombeiros Militar do Pará;  2.
PORTARIA Nº 024 DE 19 DE JANEIRO DE 2021  - Normatiza os procedimentos administrativos de compras e contratações públicas
no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; e 3. PORTARIA Nº 25 DE 20 DE JANEIRO DE 2021          - Normatiza os
procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Pará.
Fonte: Nota nº 29391 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29391 - 14º GBM)

2 - ATO DO PODER EXECUTIVO
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DECRETO Nº 1278, DE 19 DE JANEIRO DE 2021
Aprova a Estimativa da Receita do Estado, a Programação Orçamentár ia e o Cronograma Mensal de Desembolso dos                
Orçamentos F iscal e da Seguridade Social, para o Pr imeiro Quadrimestre de 2021, e dá outras providências. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 50 da Lei nº 9.105, de 21 de julho de 2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício
de 2021.
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovada a Estimativa da Receita do Estado, a Programação Orçamentária e o Cronograma Mensal de Desembolso dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para o primeiro quadrimestre do exercício de 2021, na forma dos Anexos a seguir
discriminados:
I - Anexo 1 - meta quadrimestral da receita do Estado, com especificação em metas bimestrais de arrecadação, desdobradas pela origem
dos recursos;
II - Anexo 2 - quotas orçamentárias mensais, discriminando as despesas por unidade orçamentária, programa, grupo de despesa e fonte
de financiamento;
III - Anexo 3 - cronograma de pagamento mensal das despesas à conta de recursos do Tesouro e de outras fontes, por grupo de
despesa.
Art. 2º. As quotas orçamentárias mensais de que trata o Inciso II do artigo 1o serão disponibilizadas mensalmente no Sistema Integrado
de Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM), em observância ao § 3º do artigo 50, da LDO/2021.
Art. 3º - As alterações nas quotas orçamentárias de que trata o inciso II do artigo 1º deste Decreto, serão formalizadas mediante Portaria
do titular da SEPLAD, após comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de janeiro de 2021.
 
HELDER BARBALHO
Governador do Estado do Pará
 
HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretár ia de Estado de Planejamento e Administração
 
ANEXO 1 DO DECRETO No 1278, DE 19 DE JANEIRO DE 2021
META QUADRIMESTRAL DA RECEITA DO ESTADO PELA ORIGEM DOS RECURSOS
1º QUADRIMESTRE - 2021
Art. 8o da Lei Complementar 101/2000 e § 1° do Art. 50 da LDO/2021
ANEXO 1 DO DECRETO Nº 1278, DE 19 DE JANEIRO DE 2021
Área/Unid.Orçament./Grupo
d e  Despesa/Subgrupo de
Despesa

Fonte
1º QUADRIMESTRE - 2021

JAN FEV MAR ABR TOTAL

CBMPA

0101

249.613.243,23 19.591.011,68 19.591.012,00 19.591.012,00 78.364.047,68
OutrasDespesas
Correntes 5.214.962,00 5.214.961,68 5.214.962,00 5.214.962,00 20.859.847,68

Despesas Ordinárias 5.214.962,00 5.214.961,68 5.214.962,00 5.214.962,00 20.859.847,68
Pessoal e Encargos Sociais 14.376.050,00 14.376.050,00 14.376.050,00 14.376.050,00 57.504.200,00
Folha de Pessoal 14.376.050,00 14.376.050,00 14.376.050,00 14.376.050,00 57.504.200,00
 

Programa/Orgão Fonte 1º QUADRIMESTRE - 2021
JAN FEV MAR ABR TOTAL

Encargo/CBMPA 0101 22.000,00 22.000,00 22.000,00 22.000,00 88.000,00
 

Segurança Pública Fonte 1º QUADRIMESTRE - 2021
JAN FEV MAR ABR TOTAL

CBMPA 0101 605.489,34 747.589,74 729.190,80 680.683,08 2.762.952,96
Protocolo: 620085
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.465, de 19 de janeiro de 2021; Nota nº 29319 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29319 - 14º GBM)

3 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 006/IN/CONTRATO DE 20 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
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Art. 1º. Designar a TÉCNICA ASSESSORA DA DEFESA CIVIL WILMA ROSANA FERREIRA DE MENDONÇA MF: 80845722/1, como
Fiscal do Contrato no 02/2021, celebrado com a empresa KGA DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA EIRELI CNPJ: 24.784.257/0001-
40, cujo objeto é contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço de natureza continuada de transporte individual
privado de passageiros, sob demanda, que possibilite a operação e a gestão de solicitação de viagem, por meio de aplicação web e
aplicativo mobile, visando atender servidores, empregados e colaboradores, exclusivamente a serviço do Poder Executivo Estadual, para
acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do Decreto Estadual nº 870, de 04 de
outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o 2° TEN QOBM RAIMUNDO FELIPE TAVARES MACIEL MF: 5932626/1, como Fiscal Suplente do referido Instrumento
Negociável, que assumirá todas as atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de férias, e casos de
ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 67, 70-A,70-B, 70-C e 71 da Lei estadual n° 5.251/1985 (Estatuto dos Policiais
militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
Art. 3º. O Fiscal do Instrumento Negociável será o responsável por sua perfeita execução, cabendo-lhe atestar o recebimento dos
serviços prestados mediante termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da lei no 8.666/93.
Art. 4º. Determinar ao Fiscal do Instrumento Negociável que informe a Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h
(quarenta e oito horas), qualquer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos inerentes à fiscalização do contrato.
Art. 5º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5o (quinto) dia útil de cada bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento
Negociável à Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 6º. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do Instrumento Negociável ou de seus
termos aditivos, quando houver.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 620920
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.468, de 22 de janeiro de 2021; Nota nº 29388 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29388 - 14º GBM)

4 - DESIGNAÇÃO DEFISCAL DE CONTRATO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA Nº 005/IN/CONTRATO DE 15 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso de suas     
atr ibuições que lhe são confer idas em legislação peculiar .  
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o MAJ QOBM MARCOS JOSÉ LEÃO DA COSTA, MF: 57175162/1, como Fiscal do Contrato no 207/2020, em
substituição ao CAP QOBM ALUIZ PALHETA RODRIGUES, MF: 54185206/1, celebrado com a empresa ELEVAR INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE ARMARINHOS EIRELI CNPJ: 31.897.977/0001-00, cujo objeto é aquisição de Simuladores de
Combate a incêndios, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do Decreto
Estadual no 870, de 04 de outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o MAJ QOBM JEFFERSON AUGUSTO DA RESSURREIÇÃO MATOS, MF: 5426235/1 como Fiscal Suplente do referido
Instrumento Contratual, em substituição ao CB BM RODRIGO DA SILVA VASCONCELOS, MF: 57173865/1, que assumirá todas as
atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de férias, e casos de ausência por motivo de força maior,
conforme art. 66, 67, 70-A,70-B, 70-C e 71 da Lei Estadual n° 5.251/1985 (Estatuto dos Policiais Militares da PMPA) e regulamento do
CBMPA.
Art. 3º. O Fiscal do Instrumento Contratual será o responsável por sua perfeita execução, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços
prestados mediante termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da lei nº 8.666/93.
Art. 4o. Determinar ao Fiscal do Instrumento Contratual que informe a Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h
(quarenta e oito horas), qualquer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos inerentes à fiscalização do contrato.
Art. 5º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5o (quinto) dia útil de cada bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento
Contratual à Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 6º. Revogar a PORTARIA n° 003 de 13 de Janeiro de 2021, publicada no DOE n°: 34.461 de 15 de Janeiro de 2021.
Art. 7º. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do Contrato e de seus termos aditivos,
quando houver.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Protocolo: 620872
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.468, de 22 de janeiro de 2021; Nota nº 29387 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29387 - 14º GBM)

5 - ERRATA - CBMPA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
ERRATA
PORTARIA Nº 002/IN/CONTRATO DE 13 DE JANEIRO DE 2021.
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar  do Pará e Coordenador Estadual de Defesa Civil, no uso das                 
atr ibuições que lhe conferem os art. 4°  e 10° da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992. 
 
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o CAP QOBM ADRIANO GONÇALVES DE SOUZA MF: 57216360/1, como Fiscal do Contrato no 360/2017, em
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substituição ao MAJ QOBM GUILHERME DE LIMA TORRES MF: 57174094/1, celebrado com a empresa TICKET SOLUÇÕES HDFGT
S/A CNPJ: 03.506.307/0001-57, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço de sistema de
gestão de abastecimento de combustível de unidades consumidoras, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art.
67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do Decreto Estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
Art. 2º. O Fiscal do Instrumento Negociável será o responsável por sua perfeita execução, cabendo-lhe atestar o recebimento dos
serviços prestados mediante termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da lei nº 8.666/93.
Art. 3º. Determinar ao Fiscal do Instrumento Negociável que informe a Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h
(quarenta e oito horas), qualquer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos inerentes à fiscalização do contrato.
Art. 4º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5º (quinto) dia útil de cada bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento
Negociável à Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 5º. Revogar a PORTARIA n° 698 de 05 de outubro de 2020, publicada no DOE nº 34.366, de 08 de outubro de 2020.
Art. 6º. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos a contar de 03 de março de 2021 e cessando sua
vigência no vencimento do Instrumento Negociável ou de seus termos aditivos, quando houver.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
NOTA: Republicado por ter saído com incorreção no DOE no 34.461, de 15 de janeiro de 2021; Protocolo: 618792.
Protocolo: 620561
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.468, de 22 de janeiro de 2021; Nota nº 29386 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29386 - 14º GBM)

6 - PARECER 006 - PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE BUFFET E DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
KIT LANCHES.
PARECER Nº 006 /2021 – COJ.
INTERESSADO: Diretor ia de Apoio Logístico – DAL.
ORIGEM: Seção de Operações do COP/CBM .
ASSUNTO: Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada no fornecimento de  kit lanches  e contratação
de Buffet para atender as necessidades do CBMPA.
ANEXO: Processo eletrônico nº 2020/1033579 .
 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE KIT LANCHES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CBMPA. ANÁLISE DAS MINUTAS DO EDITAL E
CONTRATO REFERENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO. LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993. LEI Nº 10.520 DE 17 DE JULHO DE
2002. DECRETO N° 10.024/2019. DECRETO ESTADUAL Nº 955, DE 12 AGOSTO DE 2020. INSTRUÇÃO DO PROCESSO DEVE
ATENTAR AS RECOMENDAÇÕES PROFERIDAS PELA ORIENTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO. POSSIBILIDADE COM
CONDICIONANTES.
 
I – DA INTRODUÇÃO:
DOS FATOS E DA CONSULTA
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação solicita a esta Comissão de Justiça, confecção de parecer jurídico acerca do
processo eletrônico nº 2020/590489, para contratação de empresa especializada no fornecimento de kit lanches e contratação de buffet
para atender as necessidades do CBMPA.
O documento motivador do processo, memorando n° 029/2020 – DAL, de 11 de agosto de 2020, solicita que o Diretor de Apoio Logístico,
ordene a instrução do processo licitatório para contratação de empresa especializada no fornecimento de kit lanches e contratação de
buffet para atender as necessidades do CBMPA.
Foi elaborado pela DAL mapas comparativos de preços para fornecimento de kit lanches e o serviço de buffet, nas seguintes disposições:
1- Serviço de buffet:
1.1 - MONCHICK DO LAR SERVIÇOS DE BUFFET E EVENTOS – R$ 70.000,00 (setenta mil reais);
1.2 - BANCO DE PREÇO – R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);
1.3 - ATA RP 019/2020 – MP/PA ITEM 3 – R$ 29.500,00 (vinte e nove mil, e quinhentos reais);
1.4 – MÉDIA – R$ 41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos mil reais);
1.5 – SIMAS – Sem referência;
1.6 – VALOR REFERÊNCIA - R$ 41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos mil reais)
2 – Fornecimento de kit lanches:
2.1 - MONCHICK DO LAR SERVIÇOS DE BUFFET E EVENTOS – R$ 126.750,00 (cento e vinte e seis mil, setecentos e cinquenta reais);
2.2 - BANCO DE PREÇO – R$ 116.625,00 (cento e dezesseis mil, seiscentos e vinte e cinco mil reais);
2.3 - PAINEL DE PREÇO – R$ 138.738,75 (cento e trinta e oito mil, setecentos e trinta e oito reais, e setenta e cinco centavos);
2.4 - MÉDIA - R$ 127.371,25 (cento e vinte e sete mil, trezentos e setenta e um reais, e vinte e cinco centavos);
2.5 - SIMAS – Sem referência;
2.6 - VALOR REFERÊNCIA – R$ 127.371,25 (cento e vinte e sete mil, trezentos e setenta e um reais, e vinte e cinco centavos).
A Subdiretora de Apoio Logístico, à época TCEL QOBM Marília Gabriela Contente Gomes, solicitou informações sobre a disponibilidade
financeira para aquisição empresa especializada no fornecimento de kit lanches e contratação de buffet para atender as necessidades do
CBMPA à Diretoria de Finanças, sendo respondido pelo MAJ QOBM Carlos Hiroyuki Nagano Nishida, Subdiretor de Finanças do CBMPA,
pelo ofício n° 008/2021 – DF, de 07 de janeiro de 2021, informando que as despesas decorrentes da execução do contrato, ocorrerão
por conta de créditos consignados no Orçamento do órgão por conta da seguintes dotações orçamentárias:
Disponibilidade orçamentária
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Unidade Gestora: 310101
Fontes de Recursos: 0101000000 – Tesouro.
C. Funcional: 06.122.1297.8338 Operacionalização das ações administrativas.
Elemento de despesa: 339033 – Material de Consumo.
Valor: R$ 127.371,25 (cento e vinte e sete mil, trezentos e setenta e um reais, e vinte e cinco centavos).
C. Funcional: 06.122.1297.8338 Operacionalização das ações administrativas.
Elemento de despesa: 339039 – Serviço Pessoa Jurídica.
Valor: R$ 41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais).
Constam ainda nos autos Despacho, do Exm°. Sr Cmte. Geral Cel QOBM Hayman Apolo Gomes de Souza, autorizando a despesa
pública com a utilização da fonte de recurso do Tesouro, no dia 07 de janeiro de 2020, após solicitação prévia da Diretora de Apoio
logístico, Tcel QOBM Marília Gabriela Contente Gomes, em despacho de 07 de janeiro de 2021.
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
Inicialmente, cumpre informar a presunção de que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantidades, requisitos, especificações, realização de pesquisa de
mercado, a fim de se aferir a melhor proposta que atenda à Administração, existência de dotação orçamentária suficiente para
atendimento das necessidades da Corporação e cumprimento do objeto contratual, etc., tenham sido regularmente apuradas e
conferidas pela autoridade responsável, não se mostrando tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico.
O presente parecer está adstrito aos aspectos jurídicos que norteiam a questão, não abrangendo os aspectos de natureza financeira,
técnica e comercial do presente edital, sendo feita a análise à luz da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 (institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública), Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 (institui a modalidade de licitação, denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns) e Decreto n° 10.024/2019, (que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe
sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal), motivo pelo qual recomendamos desde já que a
Diretoria de Apoio Logístico mantenha o controle sobre a necessidade do que está sendo licitado e dos contratos que encontram-se em
vigência para evitar duplicidade de objetos.
Por sua vez, presume-se que a Diretoria de Apoio Logístico exauriu todas as opções para a pesquisa de mercado na busca de
orçamentos dos bens que se pretende adquirir, visando a obtenção de preços e condições mais vantajosas à administração.
A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências. Seu artigo 1º estipula o alcance de suas normas, como veremos:
Art. 1º - Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as
fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Primeiramente, tomando por base o caput do artigo 38 da referida lei, percebemos um procedimento a ser seguido quando da realização
de uma licitação. Há um marco claramente definido que dá início ao processo: sua autuação, a descrição sintética de seu objeto e a
comprovação de recursos orçamentários, vinculando desta forma os atos do administrador. Em consonância com o parágrafo único do
referido artigo o órgão jurídico, igualmente, não poderá se abster de examiná-los. Vejamos:
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão
juntados oportunamente:
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite;
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
XI - outros comprovantes de publicações;
XII - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.
Não se pode deixar de assinalar que o edital é parte de um processo, tomando-se esta expressão tanto em sua acepção material como
formal. Assim, sua existência somente se justifica enquanto tomado como parte de um procedimento, qual seja, de um certame licitatório.
A análise feita por esta comissão de justiça se baseia no parágrafo único do artigo 38, ao norte citado, onde se percebe a necessidade de
que as minutas de editais de licitação, bem como de contratos, acordos, convênios ou ajustes sejam previamente examinados e
aprovadas por assessoria jurídica da Administração.
Obedecendo ao que dispõe o artigo 1º da Lei 10.520/02, essa modalidade de licitação destina-se à aquisição de bens e serviços comuns,
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, devendo adotar como critério de julgamento o menor preço da proposta. Senão vejamos:
Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta
Lei.
Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
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O parágrafo 1º do artigo 2º da Lei supracitada prevê a possibilidade de ser realizado o pregão por meio de eletrônico ao dispor:
Art. 2º - (VETADO)”.
§ 1º- Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação
específica”.
Observa-se que a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 estabelece no artigo 3º que a autoridade competente deverá justificar a
necessidade de contratação definindo o objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara, deverá especificar as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos
prazos para fornecimento. Deve constar nos autos do procedimento os elementos técnicos indispensáveis para o certame, bem como o
orçamento elaborado pelo órgão competente.
Constata-se, ainda, que estão presentes na Minuta do Contrato as cláusulas essenciais previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93:
Art.55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I-o objeto e seus elementos característicos;
II-o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III-o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV-os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;
VI-as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII-os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII-os casos de rescisão;
IX-o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII-a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII-a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.”
Nesse sentido temos ainda a Lei Estadual nº 6.474, de 06 de agosto de 2002, a qual institui o pregão como modalidade licitatória cabível
para aquisição de bens e serviços comuns, como sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiva e
concisamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, qualquer que seja o valor estimado da contratação,
podendo ser utilizado com recursos de tecnologia da informação. Vejamos:
Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, o Estado poderá adotar, preferencialmente, licitação na modalidade de pregão, que
será regida por esta Lei.
§ 1º - Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetiva e concisamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
(...)
Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, promovida no âmbito do Estado, qualquer que
seja o valor estimado da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas de preços escritas e lances
verbais em sessão pública.
Parágrafo único - Poderá ser realizado o pregão utilizando-se recursos de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação
específica a ser posteriormente editada.
Em consonância ao entendimento supracitado, dispõe o Decreto Estadual nº 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, alterado pelo Decreto
Estadual nº 967/08, confirma o entendimento anteriormente consubstanciado e explicita que, de maneira excepcional, quando o pregão
eletrônico se revelar inadequado à contratação pretendida, o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, em decisão fundamentada,
cuja cópia deverá ser remetida a Auditoria Geral do Estado, autorizar a contratação por outra modalidade de licitação. O texto legal
dispõe:
Art. 1º - A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o disposto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns no âmbito do Estado e submete-se ao regulamento estabelecido
neste Decreto.
Parágrafo único - Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração Pública Estadual direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Estado.
Art. 2º - O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância, em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
internet.
§ 1º - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.
§ 2º - Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade, e as demais condições definidas no edital.
(…)
“Art. 4° Na aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da Administração Direta e Indireta, deverá ser utilizada obrigatoriamente a
modalidade licitatória de pregão eletrônico (alterado pelo Decreto estadual nº 967, de 14 de maio de 2008).
§ 1° Excepcionalmente, quando o pregão eletrônico se revelar inadequado à contratação pretendida, o dirigente máximo do órgão ou
entidade poderá, em decisão fundamentada, cuja cópia deverá ser remetida a Auditoria-Geral do Estado, autorizar a contratação por
outra modalidade de licitação” (alterado pelo Decreto estadual nº 967, de 14 de maio de 2008).
Cumpre destacar, em relação a pesquisa de mercado, as disposições da Instrução Normativa nº 002 - SEAD de 06 de novembro de 2018
que normatiza os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de preços no âmbito da administração pública estadual e
em seu art. 2º estipula os parâmetros a serem adotados na pesquisa de preços no Estado, conforme a seguir transcrito.
Art. 1º Os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de preços, visando a aquisição de bens e contratação de serviços
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em geral, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, fundos especiais, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades dependentes, na forma prevista no art. 2º, III da Lei Complementar 101, de 04 de
maio de 2000, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa.
Art. 2º A pesquisa de preços, a que se refere o artigo anterior, será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I- Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br
II- Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços.
III- pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora
de acesso;
IV- pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo deverão ser utilizados, preferencialmente, de forma combinada, devendo ser
priorizados os previstos nos incisos I e II, competindo à autoridade competente justificar a utilização isolada do parâmetro, quando for o
caso.
§ 2º Em todos os casos a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência deve ser demonstrada no processo administrativo.
§ 3º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para contratação, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais
dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores excessivamente baixos e os excessivamente elevados.
§4º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que devidamente justificados pela autoridade competente.
§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores
apresentados.
§ 6º Para desconsideração dos preços excessivamente baixos e/ ou elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos
no processo administrativo.
§ 7º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou
fornecedores. (grifo nosso)
Sobre o tema, a jurisprudência pátria manifesta-se no sentido de realização de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e
diversidade das fontes. Senão vejamos:
ACÓRDÃO Nº 2.170/2007- TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Esse conjunto de preços ao qual me referi como “cesta de preços aceitáveis” pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a
fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet-, valores registrados
em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle- a exemplo de
compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública-,
desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a
realidade do mercado.
Em âmbito federal, o Decreto nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019 legislação que regula o pregão eletrônico, afirmar em seu artigo 1º,
que regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, sendo admitida a realização de pregões presenciais, mediante prévia justificativa da autoridade competente, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. Sua redação é a seguinte:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração
pública federal.
§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal direta, pelas autarquias,
pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.
§ 2º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art.
40 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as disposições deste Decreto, inclusive o disposto no
Capítulo XVII, observados os limites de que trata o art. 29 da referida Lei.
§ 3º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na forma
eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.
§ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial
nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.
Por fim, resta atentar para os termos do Decreto Estadual nº 955, de 12 agosto de 2020, publicado em DOE n° 34.312, de 14 de agosto
de 2020, que estabelece medidas de austeridade para o reequilíbrio fiscal e financeiro do Poder Executivo Estadual, especialmente em:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto estabelece medidas de austeridade para o reequilíbrio fiscal e financeiro no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dependentes do Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social do Poder Executivo Estadual.
§ 1º Excetua-se às regras deste Decreto as despesas:
I - realizadas com recursos oriundos de operação de crédito interna ou externa, de transferência voluntária de outros entes para o Estado
do Pará ou resultante de outro tipo ajuste que tenha vinculação quanto à natureza do gasto público;
II - necessárias ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, enquanto perdurar o estado de calamidade pública dela decorrente, assim
devidamente justificadas e identificadas pelo ordenador de despesa e que deverão seguir as normas previstas na Lei Federal n° 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, e no Decreto Estadual n° 619, de 23 de março de 2020; e
III - realizadas com recursos de Fundos Estaduais.
§ 2º A realização das despesas enumeradas no § 1° deste artigo deve ser comunicada ao Grupo Técnico de Ajuste Fiscal (GTAF).
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CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS DE AUSTERIDADE
Art. 2º Estão suspensas as práticas dos seguintes atos:
(...)
II - a contratação de serviços de bufê, locação de espaço, iluminação, sonorização, equipamentos de palcos e palanques e demais
despesas afins, excetuando-se, quando necessário, os eventos de representação institucional ou oficial do Poder Executivo Estadual, de
responsabilidade ou autorizadas pela Casa Civil da Governadoria do Estado;
(…)
VI - a aquisição de material de consumo em valor ou quantitativo superior ao adquirido no exercício anterior;
(...)
Art. 8º As exceções previstas neste Decreto serão autorizadas pelo Grupo Técnico de Ajuste Fiscal (GTAF), à vista de solicitações,
dirigidas e encaminhadas ao seu Coordenador, dos titulares dos órgãos e entidades abrangidos por este Decreto, devidamente
fundamentadas à luz do interesse público.
(grifos nossos)
Por todo exposto, esta Comissão de justiça recomenda:
1 - No tocante a aquisição do kit lanche, caso a mesma ultrapasse o valor ou quantitativo superior ao adquirido no exercício anterior,
recomenda-se a solicitação de autorização do GTAF, conforme leitura do artigo 8° do Decreto n° 955/2020;
2 - Seja juntada aos autos o documento motivador para contratação dos serviços de Buffet, visto que constante no processo somente faz
referência à aquisição de kit lanches;
3 - Caso se opte pelo prosseguimento do processo de aquisição do serviço de Buffet, deverá ser solicitada autorização ao GTAF, nos
termos do artigo 8° do Decreto n° 955/2020;
4 – Sugere-se ainda, que as propostas de orçamentos apresentadas sejam atualizadas, pois datam do mês de agosto de 2020, a fim de
que possa se aferir os preços praticados no mercado;
5 - Os setores que participaram da autuação e confecção do processo, observem as instruções exaradas na Orientação do Controle
Interno nº 02 (OCI-02) que visa a padronização dos processos administrativos.
 
III – DA CONCLUSÃO:
Diante do exposto, em observadas as orientações e a fundamentação jurídica ao norte citada e as recomendações, esta comissão de
justiça conclui que as minutas do processo licitatório para Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada no fornecimento
de kit lanches e contratação de Buffet para atender as necessidades do CBMPA, encontrar-se-ão em conformidade com as legislações
em vigor que norteiam o certame.
É o Parecer salvo melhor juízo.
Quartel em Belém-PA, 15 de janeiro de 2020.
 
NATANAEL BASTOS FERREIRA – Maj. QOBM
Membro da Comissão de Justiça do CBMPA
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA COJ:
I - Concordo com o Parecer;
II - Encaminho à consideração superior.
 
THAIS MINA KUSAKARI – MAJ. QOCBM
Presidente da Comissão de Justiça do CBMPA.
 
DESPACHO DO COMANDANTE GERAL:
I - Aprovo o presente Parecer;
II – A DAL/CPL para conhecimento e providências;
III - A AJG para publicação em BG.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA – CEL. QOBM
Comandante Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
Fonte: Protocolo nº 2020/1033579-PAE. Nota nº 29.336 - 2021. Comissão de Justiçado CBMPA
(Fonte: Nota nº 29336 - QCG-COJ)

7 - PARECER Nº 005 - PREGÃO ELETRÔNICO -  PARA CONTRAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE AGENTE PÚBLICO.
PARECER Nº 005/2021 -  COJ.
INTERESSADO: Diretor ia de Apoio Logístico -  DAL. 
ORIGEM : DAL/Aquisições.
ASSUNTO:   Solicitação de manifestação jur ídica acerca da possibilidade de adesão            à  Ata de Registro de Preços nº     
005/2020-SEPLAD, refe  rente ao  Pregão Eletrônico SRP N° 09/2019, cujo o objeto é a contratação de empresa           
especializada na intermediação ou agenciamento de serviços de transporte individual de agentes públicos da            
administração pública estadual.
ANEXO: Protocolo eletrônico nº 2020/1107108.
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DE PREÇOS Nº 005/2020-SEPLAD, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 09/2019, CUJO O OBJETO É A CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA INTERMEDIAÇÃO OU AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. ARTIGO 37, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 22, §§ 1º E
2º DO DECRETO Nº 7.892 DE 23 DE JANEIRO DE 2013. LEI Nº 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002. DECRETO Nº 991, DE 24 DE
AGOSTO DE 2020. POSSIBILIDADE COM CONDICIONANTES.
 
I  – DA  INTRODUÇÃO:
DA CONSULTA E DOS FATOS
A Tcel QOBM Marília Gabriela Contente Gomes, Diretora de Apoio Logístico, solicita a esta Comissão de Justiça através de despacho
datado de 12 de janeiro de 2021, manifestação jurídica sobre a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços nº 005/2020-
SEPLAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP N° 09/2019, cujo o objeto é a contratação de empresa especializada na intermediação ou
agenciamento de serviços de transporte individual de agentes públicos da administração pública estadual.
Constituem parte integrante do processo os seguintes documentos:
- MEMO. Nº 69/2020 - DAL/AQUISIÇÕES, de 28 DE DEZEMBRO DE 2020;
- Termo de referência;
- Pesquisa do Painel de Preços, em 28 de dezembro de 2020;
- Pesquisa do Banco de Preço, em 25 de novembro de 2020;
- Pesquisa com base no termo de homologação do Pregão eletrônico n° 000004/2020 (SRP) - Exército brasileiro;
- Ata de Registro de Preços nº 005/2020 – SEPLAD;
- SIMAS, sem referência;
- Mapa comparativo de preço médio e apurado, de 30 de dezembro de 2020;
- Despacho, 30 de dezembro de 2020, do Diretor de Apoio Logístico;
- Ofício n° 0702/2020 – Gab. Cmd°. CBMPA, de 25 de setembro de 2020, do Exm° Sr. Comandante Geral do CBMPA;
- Folha de despacho, manifestação do autorizo da SEPLAD;
- Ofício n° 17/2020 – CGOV/DGL/SEPLAD, de 05 de outubro de 2020;
- Resposta ao ofício n° 17/2020 – CGOV/DGL/SEPLAD, interesse da empresa em fornecer o serviço;
- Edital do Pregão eletrônico SRP n° 09/2019 (Processo Administrativo n° 2019/145715), e seus anexos;
- Termo de homologação do Pregão eletrônico SRP n° 009/2019, publicado no DOE n° 34093, de 20 de janeiro de 2020;
- Extrato da Ata de Registro de preço n° 005/2020, publicado em DOE n° 28 de janeiro de 2020;
- Ofício n° 007/2021- DF, de 06 de janeiro de 2021;
- Despacho da Diretora de Apoio Logísitico ao Exm°. Sr. Cmte. Geral, em 08 de janeiro de 2021;
- Despacho do Exm°. Sr. Cmte. Geral à Diretora de Apoio Logísitico, em 08 de janeiro de 2021;
- Minuta do Contrato de Prestação de Serviço n° XX/2021;
Constam nos autos mapa comparativo de preços da Diretoria de Apoio Logístico do CBMPA, datada de  28 de setembro de 2020, com 03
(três) orçamentos, a seguir discriminados:
- Pesquisa do Painel de Preços – R$ 33.103,20 (Trinta e três mil, cento e três reais e vinte centavos);
- Pesquisa do Banco de Preço – R$ 38.068,68 (Trinta e oito mil, sessenta e oito reais, e sessenta e oito centavos);
- Pesquisa com base no termo de homologação do Pregão eletrônico n° 000004/2020 (SRP) - Exército brasileiro – R$ 31.066,09 (Trinta e
um mil, sessenta e seis reais, e nove centavos);
- Média: R$ 34.079,32 (Trinta e quatro mil, setenta e nove reais, e trinta e dois centavos)
- Ata de Registro de Preços nº 005/2020 – SEPLAD – R$ 28.265,04 (Vinte e oito mil, duzentos e sessenta e cinco reais, e quatro
centavos);
- SIMAS, sem referência;
- Preço Referência – R$ 28.265,04 (Vinte e oito mil, duzentos e sessenta e cinco reais, e quatro centavos).
O então Diretor de Apoio Logístico, CEL QOBM Raimundo Reis Brito Junior, solicitou informações sobre a disponibilidade financeira para
contratação do serviço de transporte de servidores à Diretoria de Finanças, sendo respondido pelo MAJ QOBM Carlos Hiroyuki Nagano
Nishida, Subdiretor de Finanças do CBMPA, pelo ofício n° 007/2021 – DF, de 06 de janeiro de 2021, informando que as despesas
decorrentes da execução do contrato, ocorrerão por conta de créditos consignados no Orçamento do órgão por conta da seguinte
dotação Orçamentária:
Disponibilidade orçamentária
Unidade Gestora: 310101
Fontes de Recursos: 0101000000 – Tesouro – recurso ordinário.
C. Funcional: 06.122.1397.8338 – Operacionalização das ações administrativas.
Elemento de despesa: 339033 – Passagens Despesas Locomoção.
Valor: R$ 28.265,04 (Vinte e oito mil, duzentos e sessenta e cinco reais, e quatro centavos).
O Exm°. Sr Cmte. Geral Cel QOBM Hayman Apolo Gomes de Souza, em despacho exarado nos autos, autoriza a utilização do recurso
do TESOURO, após solicitação prévia da Diretora de Apoio logístico, Tcel QOBM Marília Gabriela Contente Gomes, em despacho de 08
de janeiro de 2021.
Consta nos autos que após solicitação de autorização, descrita no Ofício n° 0702/2020 – Gab. Cmd°. CBMPA, de 25 de setembro de
2020, do Exm° Sr. Comandante Geral do CBMPA, à Secretaria de Planejamento e Administração do Estado do Pará - SEPLAD, o órgão
gerenciador, autorizou a adesão do Corpo de Bombeiros Militar do Pará à Ata de Registro de Preços nº 005/2020 – SEPLAD, conforme
pleiteado pela Diretoria de Apoio Logístico.
Constam ainda o aceite da Empresa KGA DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA EIRELI, de 05 de outubro de 2020 , que sinaliza
positivamente pela adesão do Corpo de Bombeiros Militar do Pará à Ata de Registro de Preços nº 005/2020 – SEPLAD.
 
II  – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
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Preliminarmente, cumpre informar a presunção de que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantidades, requisitos, especificações, existência de dotação orçamentária
suficiente para atendimento das necessidades da corporação e cumprimento do objeto contratual, entre outros tenham sido regularmente
apurados e conferidos pela autoridade responsável, não se mostrando tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico.
O presente parecer está adstrito aos aspectos jurídicos que norteiam a questão, não abrangendo especificações de natureza financeira,
técnica e comercial da presente ata de registro de preços, sendo feita a análise à luz da lei nº 8.666/93, Lei federal nº 10.520/02, Decreto
7.892/13 e Decreto nº 991/20 motivo pelo qual recomendamos desde já que a diretoria de apoio logístico mantenha o controle sobre a
necessidade do que está sendo licitado e dos contratos que encontram-se em vigência para evitar duplicidade de objetos. Por
conseguinte, presume-se que a Administração exauriu as opções para a pesquisa de mercado para busca de orçamentos do serviço ou
bem que se pretende contratar ou adquirir, comprovando-se, assim, a obtenção de preços e condições mais vantajosas à Administração.
A Administração Pública encontra-se amparada por mandamentos nucleares do ordenamento jurídico, que são os denominados
princípios fundamentais. Dentre os princípios norteadores da atividade administrativa, temos aqueles expressos no caput do art. 37 da
Constituição Federal que dispõe:
Art. 37- A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[…]
(Grifo nosso)
No mesmo sentido a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo regula no âmbito da Administração
Pública Federal, define em seu caput do art. 2° os princípios que a Administração Pública deve observar, fixando a necessidade de
indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão da autoridade administrativa. in verbis:
Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
[...]
I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
(Grifo nosso)
Para autor Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16ª ed., Revista, Atualizada e Ampliada.
Revista dos Tribunais, 2014, p. 90, trata o princípio da motivação como princípio relevante como condições de validação de um processo.
Senão, vejamos:
A motivação é tão relevante que a CF/1988 erigiu-a em condição de validade das decisões judiciais (art. 93, IX). Pelo princípio da
simetria, a motivação deve ser estendida aos procedimentos administrativos. Acerca da relevância da motivação, podem consultar-se
Celso Antônio Bandeira de Mello, Legalidade, motivo e motivação do ato administrativo. Revista de Direito Público 90/57-69, abr.-jun.
1989, parcialmente transcrito em Discricionariedade e Controle Jurisdicional, São Paulo: Malheiros, 1992, p. 98- 105; Carlos Ari Sundfeld,
"Motivação do ato administrativo como garantia dos administrado.”
Todo processo licitatório parte da motivação de uma unidade interessada na aquisição de algum bem ou contratação de algum serviço, a
qual gera um Processo Administrativo que, por sua vez, deve ser instruído de acordo com a prescrição legal. Devendo o documento da
unidade solicitar o material ou serviço, apresentando justificativa para sua aquisição com o detalhadamente sobre a necessidade do
material ou serviço, ainda, quais os danos causados à unidade pela sua não aquisição, devendo estar datado e assinado.
O texto constitucional pátrio assevera a função privativa da União em dispor sobre normas de licitação e contratação na Administração
pública. Senão vejamos:
Art. 22. Compete privativamente União legislar sobre:
[...]
XXVII- normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1, III;
(grifo nosso)
Com o advento da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, houve a regulamentação do artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988. A Lei 8.666/1993 definiu no art. 15, inciso II que as compras deverão, sempre que possível, ser processadas através de
Sistema de Registro de Preços. Tal sistema também foi previsto no art. 11 da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu
a modalidade de licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Vejamos os textos legais na íntegra:
Lei Federal nº 8.666/1993
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
[...]
II- ser processadas através de sistema de registro de preços;
[...]
§3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes
condições:
I- seleção feita mediante concorrência;
II- estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III- validade do registro não superior a um ano.
Lei Federal nº 10.520/2002
Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a
modalidade de pregão, conforme regulamento específico.(grifos nossos)
Com o escopo de regulamentar o Sistema de Registro de Preços, Vale ressaltar que recentemente foi publicado o Decreto nº 991, de 24
de agosto de 2020, que institui a Política Estadual de Compras e contratação e regulamenta, no âmbito da Administração Estadual, o
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993., dispondo que:
Art. 3º Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:
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I - Sistema de Registro de Preços (SRP): conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e
aquisição de bens, para contratações futuras;
II - Ata de Registro de Preços (ARP): documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação,
em que se registram os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
III - Revisão da ARP: revisão dos preços registrados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados;
IV - Beneficiário da Ata: fornecedor ou prestador de serviços detentor da ARP;
V - Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública Estadual responsável pela condução do conjunto de procedimentos
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;
VI - Órgão Participante: órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de
Registro de Preços;
VII - Órgão não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da
licitação ou não tenha enviado demanda para determinado item, atendidos os requisitos desta norma, solicita adesão à Ata de Registro
de Preços;
(…)
CAPÍTULO II DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
Art. 4º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a
programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente quantitativo a ser demandado pela Administração.
(...)
CAPÍTULO XI
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
Art. 24. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, deverá, prioritariamente, ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade controlada direta ou indiretamente pela Administração Pública Estadual que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador. § 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão:
I - comprovar nos autos a vantagem da adesão, observando, dentre outros aspectos pertinentes, a compatibilidade entre a demanda do
exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP;
II - encaminhar ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o pedido de adesão e obter resposta, a qual, se afirmativa,
deverá ser encaminhada ao Órgão Gerenciador, na forma prevista no inciso III deste parágrafo; e
III - encaminhar solicitação de adesão ao Órgão Gerenciador, com aceite do fornecedor para análise de viabilidade.
§ 2º Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no § 1º deste artigo, o Órgão Gerenciador autorizará a adesão à ata,
exceto na hipótese de extrapolação do limite previsto no § 5º deste artigo § 3º Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de
Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.
§ 4º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos
participantes.
§ 5° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
§ 6º Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante efetivará a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de vigência da ata, comunicando o Órgão Gerenciador da efetiva contratação.
§ 7º Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.
§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual a adesão a Ata de Registro de Preços gerenciada por órgão ou
entidade municipal, distrital, federal ou de outros Estados, quando existir Ata de Registro de Preços do Estado do Pará com objeto similar
e possibilidade de adesão.
§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou de outros Estados a adesão a Ata de Registro de Preços da
Administração Pública Estadual. (grifos nossos)
Conforme transcrito acima, durante vigência da ata, e desde que verificada sua vantajosidade esta poderá ser utilizada pelos órgãos da
Administração sem que tenham necessariamente participado do processo licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da ARP e
do fornecedor. Convém salientar também que no caso da utilização da Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante,
observado o prazo de vigência da Ata, e após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.
O Sistema de Registro de Preços (SRP) constitui-se em um cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante prévio processo
de licitação, para eventual e futura contratação de bens e serviços por parte da Administração. Alexandrino e Paulo (2011)  in Direito
Administrativo Descomplicado conceituam o SRP, senão vejamos:
O denominado sistema de registro de preços é um meio apto a viabilizar diversas contratações de compras, concomitantes ou
sucessivas, sem a realização de um específico procedimento licitatório previamente a cada uma, por um ou mais de um órgão ou
entidade da Administração Pública.
Em relação às contratações fundadas no SRP, cumpre destacar que esta possui diferenças com as contratações convencionais, sendo
que a principal diferença reside no objeto da licitação. No sistema convencional, a licitação destina-se a selecionar fornecedor e proposta
para contratação específica, efetivada pela Administração ao final do procedimento. No registro de preços, a licitação direciona-se a
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selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, que poderão ser realizadas, por repetidas vezes, durante certo
período e a critério da conveniência da Administração Pública (LICITAÇÕES E CONTRATOS: ORIENTAÇÕES E JURISPRUDÊNCIA DO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2010).
O SRP possui determinadas vantagens para a Administração pública, dentre outras se destacam: agilidade nas contratações e a
desnecessidade de formação de estoque, além de proporcionar transparência quanto aos preços pagos pela Administração pelos bens e
serviços que contrata frequentemente.
Ao tratar das atas de registro de preços, o Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ensina:
Nos termos do Decreto, a ata é um documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação. [...]
É assim, uma manifestação de vontade válida, embora encontre nítidos contornos de pré-contrato de adesão. As partes assumem a
obrigação definindo nela os termos mais relevantes, como o preço, prazo, quantidade, qualidade, visando assinar contrato ou
instrumento equivalente, no futuro.
Da leitura acima, destaca-se que Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. Importante anotar que a ata obriga
os fornecedores, mas não obriga a Administração.
Para tanto, pode-se classificar os usuários da ARP em dois grupos:
a) Órgãos participantes: são aqueles que no momento da convocação do órgão gerenciador, comparecem e participam da implantação
do SRP, informando os objetos pretendidos, qualidade e quantidade e;
b) Órgãos não participantes (caronas): são aqueles que, não tendo participado na hora oportuna, informando suas estimativas de
consumo, requererem, posteriormente, ao órgão gerenciador, o uso da ARP.
A possibilidade de adesão ARP desobriga a realização do novo procedimento licitatório. A prática da carona é comumente utilizada, em
alguns momentos, pela Administração Pública, uma das vigas mestras da possibilidade de ser carona em outro processo licitatório é o
dever do órgão interessado na adesão em demonstrar a vantagem sobre o sistema convencional. Logo, aderir ARP como carona implica
necessariamente em uma vantagem ainda superior a um novo processo.
Para adesão de uma ata como órgão não participante faz-se necessário que a administração pública demostre a vantajosidade da
referida adesão. Para isso, deve realizar ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar os preços praticados, e, por conseguinte a
vantagem em aderir determinada ata.
Os fundamentos de política que sustentam a validade do SRP e do sistema de carona consistem na desnecessidade de repetir um
processo oneroso, lento e desgastante, quando já alcançada a proposta mais vantajosa por meio de competição.
Cumpre destacar, em relação à pesquisa de mercado, as disposições da Instrução Normativa nº 002 da Secretaria de Estado de
Administração- SEAD1 de 06 de novembro de 2018 que normatiza os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de
preços no âmbito da administração pública estadual e em seu art. 2º estipula os parâmetros a serem adotados na pesquisa de preços no
Estado, conforme a seguir transcrito:
Art. 1º Os procedimentos administrativos para realização de pesquisa de preços, visando a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, fundos especiais, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades dependentes, na forma prevista no art. 2º, III da Lei Complementar 101, de 04 de
maio de 2000, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa.
Art. 2º A pesquisa de preços, a que se refere o artigo anterior, será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I- Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br
II- Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços.
III- Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora
de acesso;
IV- Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo deverão ser utilizados, preferencialmente, de forma combinada, devendo ser
priorizados os previstos nos incisos I e II, competindo à autoridade competente justificar a utilização isolada do parâmetro, quando for o
caso.
§ 2º Em todos os casos a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência deve ser demonstrada no processo administrativo.
§ 3º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para contratação, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais
dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores excessivamente baixos e os excessivamente elevados.
§ 4º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que devidamente justificados pela autoridade competente.
§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores
apresentados.
§ 6º Para desconsideração dos preços excessivamente baixos e/ ou elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos
no processo administrativo.
§ 7º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou
fornecedores. (grifo nosso)
Sobre o tema, a jurisprudência pátria manifesta-se no sentido de realização de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e
diversidade das fontes. Senão vejamos:
Acórdão nº 2.170/2007- TCU
Esse conjunto de preços ao qual me referi como “cesta de preços aceitáveis” pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a
fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet-, valores registrados
em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle-a exemplo de
compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública-,
desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a
realidade do mercado.
Analisando-se as disposições do Edital, referente ao Pregão Eletrônico SRP n° 009/2019 – SEPLAD, que se deu origem a Ata de Registro
de Preços n° 05/2020, verifica-se em sua cláusula segunda o seguinte entendimento:
2 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1.2.A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que
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não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da SEAD, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas,
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Estadual 1887, de 2017.
1.3.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não da prestação dos serviços, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.
2.2 As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, na
forma prevista no Decreto Estadual nº 1.887/2017.
2.3 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.
2.4 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
2.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante poderá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
2.5.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação,
respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
2.6 O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Administração - SEAD. 2.7 São participantes os órgãos/entidades constantes no
Anexo VII
(Grifo nosso)
A adesão ata de registro de preços se vincula ao prazo de validade da mesma, podendo ser solicitada por qualquer órgão ou entidade da
Administração estranha ao processo licitatório, mas sempre com a anuência do órgão gerenciador, onde deve ser claramente
demonstrada a vantajosidade econômica, conforme se observa no mapa comparativo de preços expedido pela Diretoria de Apoio
Logístico datado de 28 de setembro de 2020. Devendo o CBMPA observar o prazo legal de validade de 12 (doze) meses da Ata de
Registro de preço em tela.
Por fim, resta atentar para os termos do Decreto Estadual nº 955, de 12 agosto de 2020, publicado em DOE n° 34.312, de 14 de agosto
de 2020, que estabelece medidas de austeridade para o reequilíbrio fiscal e financeiro do Poder Executivo Estadual, especialmente em:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto estabelece medidas de austeridade para o reequilíbrio fiscal e financeiro no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dependentes do Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social do Poder Executivo Estadual.
§ 1º Excetua-se às regras deste Decreto as despesas:
I - realizadas com recursos oriundos de operação de crédito interna ou externa, de transferência voluntária de outros entes para o Estado
do Pará ou resultante de outro tipo ajuste que tenha vinculação quanto à natureza do gasto público;
II - necessárias ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, enquanto perdurar o estado de calamidade pública dela decorrente, assim
devidamente justificadas e identificadas pelo ordenador de despesa e que deverão seguir as normas previstas na Lei Federal n° 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, e no Decreto Estadual n° 619, de 23 de março de 2020; e
III - realizadas com recursos de Fundos Estaduais.
§ 2º A realização das despesas enumeradas no § 1° deste artigo deve ser comunicada ao Grupo Técnico de Ajuste Fiscal (GTAF).
(grifos nossos)
Vale ressaltar que da leitura do §2º do art. 1º, acima transcrito, infere-se que a comunicação ao GTAF deve ser realizada, uma vez que a
fonte orçamentária é o tesouro estadual.
Por todo exposto, esta Comissão de justiça recomenda:
1 - Seja comunicado ao Grupo Técnico de Ajuste Fiscal (GTAF), sobre a realização da despesa;
2 - Sugere-se que o setor competente verifique se não há contratos no âmbito da corporação, com o mesmo objeto, o que em caso
positivo, se recomendaria a não celebração do mesmo;
3 - Os setores que participaram da autuação e confecção do processo, observem as instruções exaradas na Orientação do Controle
Interno nº 02 (OCI-02) que visa a padronização dos processos administrativos.
 
III– DA CONCLUSÃO:
Ante o exposto, em observadas as recomendações elencadas e a fundamentação ao norte citada, esta Comissão de Justiça manifestar-
se-á favoravelmente à adesão à Ata de Registro de Preços.
É o Parecer, salvo melhor juízo.
Quartel em Belém-PA, 15 de janeiro de 2020.
 
NATANAEL BASTOS FERREIRA – MAJ. QOBM
Membro da Comissão de Justiça do CBMPA
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA COJ:
I - Concordo com o Parecer;
II - Encaminho à consideração superior.
 
THAIS MINA KUSAKARI – MAJ. QOCBM
Presidente da Comissão de Justiça do CBMPA
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DESPACHO DO COMANDANTE GERAL:
I- Aprovo o presente parecer;
II– A DAL/Contratos para conhecimento e providências;
III- A AJG para publicação em BG.
 
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA – CEL. QOBM
Comandante Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil
1 Em 2019 foi criada a Secretaria de Estado de Planejamento e Administração-SEPLAD fruto da fusão entre Secretaria de Estado de
Administração-SEAD e Secretaria de Planejamento-SEPLAN.
Fonte: Protocolo nº 2020/1107108 - PAE. Nota nº 29335 - 2021 -  Comissão de Justiça do CBMPA.
(Fonte: Nota nº 29335 - QCG-COJ)

8 - PORTARIA - TRANSCRIÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº 0136/2020 – GS-SEPLAD, DE 09 DE JUNHO DE 2020*
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atr ibuições legais que lhe foram   
delegadas pelo Decreto Governamental de 04 de dezembro de 2019, publicado no DOE nº 35.051 de 05 de dezembro                 
de 2019;
CONSIDERANDO o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas de enfrentamento adotadas no âmbito do Estado do Pará à pandemia do corona vírus COVID-19 e o
Decreto Estadual nº 800, de 31 de maio de 2020, que dispõe sobre a retomada econômica e social segura, por meio da aplicação de
medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de segmentos de atividades
econômicas e sociais;
CONSIDERANDO os termos do art. 82, § §1º e 2º da Lei Estadual nº 5.810/94 que permite a comprovação da doença por atestado
médico particular, exigindo homologação do serviço médico oficial dos Estados apenas nos casos de afastamentos por período superior a
60 (sessenta) dias;
 
RESOLVE:
Art. 1º. Suspender, no período de 19 de março a 08 de junho de 2020, a realização de todas as perícias médicas presenciais realizadas
pela Secretaria de Estado de Planejamento e Administração – SEPLAD, em Belém, Conceição do Araguaia, Cametá, Bragança, Tucuruí,
Marabá e Santarém.
Art. 2º Findo o período estabelecido no artigo 1o desta Portaria, será iniciada a retomada gradual da realização de perícias médicas
presenciais, contemplando inicialmente, pelo prazo de 210 (duzentos e dez) dias, apenas as perícias destinadas a:
I - Prorrogação e pedidos de licença saúde com afastamento superior a 60 dias;
II - Inscrição no PAS;
III - Avaliação para isenção de imposto de renda;
IV - Concessão de pensão; e,
V- Exame admissional.
Parágrafo único. Os agendamentos para a realização de perícia médica nas hipóteses previstas nos incisos II a V deste artigo deverão
ser realizados por meio de contato ao call center da SEPLAD, pelos números (91) 3194-1001 e (91) 3194-1002, exceto quanto ao
previsto no inciso I, que deverá ser agendado pelos órgãos via módulo de perícia médica.
Art. 3º Nas hipóteses de afastamentos não superiores a 60 (sessenta) dias, os servidores deverão apresentar atestados médicos e
odontológicos originais e demais documentos comprobatórios na unidade de Gestão de Pessoas do órgão ou entidade que esteja lotado,
ainda aqueles que estejam agendados para realização de perícia nesta Secretaria de Estado de Planejamento e Administração –
SEPLAD.
§ 1º A unidade de Gestão de Pessoas de lotação do servidor encaminhará os documentos apresentados à Diretoria de Saúde
Ocupacional do Servidor – DSO/SEPLAD via Processo administrativo Eletrônico – PAE para homologação e registro da licença no
SIGIRH.
§ 2º O procedimento previsto neste artigo será mantido pelo prazo de 210 (duzentos e dez) dias a contar do dia 08 de junho de 2020.
Art. 4º No período de 19 de março a 08 de junho de 2020, os procedimentos quanto aos afastamentos superiores a 60 (sessenta) dias,
ainda que já estejam agendados para a realização de perícia médica na SEPLAD, observarão o seguinte:
I - os servidores deverão apresentar atestados médicos originais e demais documentos comprobatórios na unidade de Gestão de
Pessoas do órgão ou entidade de sua lotação;
II - as unidades de Gestão de Pessoas deverão receber os atestados médicos e demais documentos comprobatórios apresentados e
realizar o respectivo agendamento, na forma descrita no art. 2º, parágrafo único desta Portaria.
Art. 5º Os atestados deverão ser originais, atuais, legíveis, assinados e carimbados por médicos ou odontólogos, contendo a CID e tempo
de afastamento.
Parágrafo único. A Gestão de Pessoas, ao enviar atestados médicos via Processo administrativo Eletrônico – PAE, deverá certificar por
carimbo ou manualmente, com a assinatura e matrícula do servidor, que o atestado enviado confere com o original, sob pena de
impossibilidade de homologação do atestado.
Art. 6º Os Órgãos e as Entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Estado comunicarão imediatamente à Secretaria de
Estado de Saúde Pública do Pará – SESPA sobre os seus servidores que apresentarem os sintomas do corona vírus COVID-19 para fins
de investigação e controle epidemiológico, adotando os protocolos estabelecidos.
Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária de Estado de Planejamento e Administração.
Art. 8º Fica revogada a Portaria nº 0090/2020 - GS/SEPLAD, de 18 de março de 2020.
Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 19 de março de 2020.
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HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretár ia de Estado de Planejamento e Administração – SEPLAD
*Republicado em virtude de alterações.
Protocolo: 620995
Fonte: Diário Oficial do Estado nº 34.468, de 22 de janeiro de 2021; Nota nº 29385 - 2021 - AJG
(Fonte: Nota nº 29385 - 14º GBM)

4ª PARTE - JUSTIÇA E DISCIPLINA
SEM ALTERAÇÃO

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
COMANDANTE-GERAL DO CBMPA

Confere com o Original:

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA DE MELO - CAP QOBM
SUBCMT DO 30º GBM
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